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A reforma e a terra B^ n 
O debate que se desenro'a 

na Constituinte em torno da 
Reforma Agrária está par
tindo de equívocos de colo
cação que, mais uma vez, 
parecem destinados a obs
truir sua concretização — o 
que parece incrível — mais 
de 22 anos depois da Lei do 
Estatuto da Terra, de auto
ria do hoje senador Roberto 
Campos quando ocupou o 
Ministério do Planejamento 
no governo Castello Branco. 
O Estatuto da Terra é, as
sim, um projeto insuspeito 
em matéria de solução capi
talista para um problema de 
efetiva socialização que se 
arrasta, para dizer a verda
de, há quase cem anos no 
Brasil, pois a exploração do 
h o m e m d o c a m p o 
assemelha-se àquela que os 
escravos sofreram até a Lei 
Áurea, que, por coincidên
cia, completa seu primeiro 
centenário no ano que vem. 

O debate está mal coloca
do porque, no fundo, não se 
trata de uma corrente impor 
seu ponto de vista às de
mais. Trata-se de fazer, fi
nalmente, algo com que to
dos concordam. Sim, porque 
não existe ninguém capaz de 
vir a público dizer que dis
corda da necessidade de se 
reformar a estrutura fun
diária do País e, muito me
nos, as relações entre capi
tal e trabalho que a envol
vem. Sob esse aspecto, vale 
lembrar a posição sustenta
da pelo deputado Guerreiro 
Ramos, em 1963, quando o 
debate em torno da Refor
ma Agrária se colocou de 
forma intensa e apaixonada. 
Guerreiro, grande sociólogo 
brasileiro, já falecido, disse 
na ocasião que era impor
tante que todos os parla
mentares opinassem, apre
sentassem suas sugestões, 
destacassem suas tendên
cias, para, no final, chegar-
se a um denominador co
mum possível abrangendo 
reacionários, conservado-
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res, reformistas e revolucio
nários. Mas era importante 
que se votasse uma lei capaz 
de torná-la possível. 

Parece incrível mas ago
ra, 24 anos depois, o conflito 
permanece, e os argumen
tos de hoje são idênticos aos 
de ontem. O Brasil, com is
so, perdeu igual tempo de 
modernização e de uma pro
dução de alimentos que in
fluísse nos índices do custo 
de vida. O próprio Estatuto 
da Terra prevê o seu uso so
cial e também que os orça
mentos da União consignas
sem três por cento de seus 
montantes para execução 
da reforma. Como o orça
mento deste ano deve situar-
se em torno de 550 bilhões de 
cruzados, vemos por aí o 
que deixou de ser investido 
através do tempo no País da 
correção monetária e da in
dexação da economia. Inde
xação que no período do Mo
vimento de 64 generalizou-
se, não atingindo apenas os 
salários. Que, diga-se de 
passagem, foram dimi
nuídos, recalcando a pró
pria sociedade, de modo ge
ral, em benefício de poucos. 
Mas esta é outra questão. 

O fato é que a Reforma 
Agrária virou um tabu. To
dos são a favor, ninguém ne
ga sua necessidade, mas ela 
não se realiza. Em caso 
oposto, curioso, por sinal, al
go semelhante ocorre quan
to ao uso da gravata: todos 
acham que deve ser abolida 
em noventa por cento das 
ocasiões, mas ela permane
ce intocável, sufocando e es
trangulando as pessoas num 
clima como o brasileiro. 
Quando o PMDB conseguiu 
arrebatar o Governo e ele
ger a chapa Tancredo-
Sarney, colocando fim ao 
período autoritário, pensou-
se que o partido, cuja com
posição é essencialmente 
urbana, avançasse no senti
do da Reforma Agrária, já 
que, sendo urbano, poucos 
compromissos possui com o 
latifúndio. Aí o engano. As 
principais lideranças parti
dárias, exercidas pelo depu
tado Ulysses Guimarães e 
outros experientes parla
mentares, são conservado
ras. E, por isso, detestam 
qualquer ruptura do status 
quo. Isso é terrível para o 
Brasil, sobretudo num mo
mento em que a população 
rural representa apenas um 

terço do total de habitantes 
de Pais. Em consequência, o 
eleitorado do setor agrário 
pesa pouco na composição 
do Congresso. Mas os con
servadores temem tudo, até 
a própria sombra e, assim, a 
solução do problema conti
nua por vir. Lembro-me de 
que na convenção de 1963 do 
antigo PSD, que homologou 
a segunda candidatura pre
sidencial do grande Jusceli-
no Kubitschek, o tema arre
batou e JK teve que conci
liar as correntes opostas que 
se defrontavam no Palácio 
Tiradentes, no Rio, saindo-
se bem, é claro, como sem
pre, e conseguindo unir to
dos a seu lado. 

A crise de 64 impediu seu 
retorno triunfal e consagra
dor ao Governo e, hoje, ve
mos, impediu também a 
execução da própria refor
ma. Foi um desastre para o 
País e para a população bra
sileira. Vencido o ciclo de 64, 
que possuía compromissos 
sólidos com as áreas rurais, 
esperava-se que a solução 
do problema avançasse e in
gressássemos em fase con
creta para solucioná-lo. 
Mas, não. Os entraves pare
cem ser os mesmos, embo
ra, por justiça, não se possa 
negar o empenho do presi
dente José Srney em reali
zar a tarefa. Não sei por que 
não se adotam as soluções 
previstas no Estatuto da 
Terra, que estabelece o 
início da Reforma Agrária 
pelos latifúndios públicos e 
pelas grandes extensões im
produtivas de terra. E sim
ples. Mas, no Brasil, infeliz
mente, as coisas simples são 
as mais difíceis, e por falta 
de modernização no campo 
a produção continua cres
cendo de forma insuficiente 
para atender ao enorme au
mento populacional. Só o 
confronto entre esses dois 
pontos justificaria, de so
bra, a execução definitiva 
da reforma agrária no País. 


